Comarca da Capital – 39ª Vara Cível

Juiz: Luiz Antonio Valiera do Nascimento

Processo nº: 0079180-53.2006.8.19.0001 (2006.001.084863-0) 

Vistos e examinados os autos. Nilcea Alves Rodrigues dos Santos e Mauro Amado dos Santos movem a presente ação de Revisão de Cláusulas Contratuais em face de Letra S/A Crédito Imobiliário alegando, em resumo, que firmou com a ré contrato de financiamento para aquisição de imóvel, para pagamento em 240 meses; que o plano de reajuste convencionado foi o de equivalência salarial, sendo certo que não restou cumprido o contrato pela parte ré; que em razão da arbitrariedade do reajuste das mensalidades e do saldo devedor, elevou este último a quantia exorbitante, com prática de anatocismo, inclusive; que foram violadas as normas do Sistema Financeiro de Habitação; que a conduta ilícita causou prejuízos ao autor. Requer, ao final, concessão liminar cautelar para determinar a inclusão das parcelas vencidas no saldo devedor, e determinar o depósito judicial dos valores incontroversos; que se abstenha de incluir o nome do autor nos cadastros restritivos de crédito; a procedência do pedido para declarar a nulidade da cláusula contratual no tocante à Tabela Price; condenar à revisão das prestações e do saldo devedor; à repetição do indébito; a indenizar o autor pelos danos morais, além do pagamento de custas e honorários advocatícios. Inicial instruída com os documentos de fls.19/48. Contestação acostada aos autos às fls.80/101, e instruída com os documentos de 102/121 onde alega, em resumo, preliminares de ilegitimidade passiva; incompetência do juízo; impossibilidade jurídica do pedido; ausência de causa de pedir; prejudicial de prescrição; no mérito, sustenta que os reajustes havidos nas prestações e no saldo devedor estão de acordo com as resoluções expedidas pelo Banco Central; que inexiste qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade; que inexiste relação de consumo, não se aplicando o CDC; e que são indevidos os pedidos de concessão liminar e de repetição do indébito. Réplica às fls. 130/142. Deferida a prova pericial a fls. 160, a mesma deixou de ser realizada, sendo declarada a sua preclusão, a fls. 208, tendo em vista o não pagamento dos honorários periciais. Relatados, DECIDO. Cabe ao autor provar o fato constitutivo do seu direito, sendo que os autores não produziram prova alguma de modo a comprovar a alegação de excesso e irregularidade de cobrança. Com efeito, os pedidos formulados, mormente o de revisão de cláusulas contratuais, não pode ser acolhido com base em mera retórica, não sendo demais deixar destacado que após a nomeação de perito contador, a produção da prova foi declarada preclusa porque os autores não pagaram os honorários do perito, conforme decisão de fl.208, que restou irrecorrida. Isto posto, com fulcro no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, Julgo Improcedentes os pedidos formulado por Nilcea Alves Rodrigues dos Santos e Mauro Amado dos Santos e, por via de consequência, Julgo Extinto o processo com o conhecimento do mérito. Condeno os autores a pagarem as custas do processo e honorários de advogado, que ora fixo em R$2.000,00 (dois mil reais). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. 
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